Ofício nº 642/2006-GAB.




Londrina, 5 de outubro de 2006.

A Sua Excelência, o Senhor 

Vereador Orlando Bonilha Soares Proença

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – PR 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – Isenção do Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis – ITBI para os imóveis objeto do Programa de Regularização Fundiária.

Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a permissão legislativa, para que possa conceder a isenção do pagamento do Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis – ITBI, que incidam sobre os imóveis objeto do Programa de Regularização Fundiária, estabelecido através da Lei nº 9.866/2006, cuja justificativa anexamos.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

JUSTIFICATIVA

Os imóveis que alcançarão o benefício são aqueles definidos no Programa de Regularização Fundiária, consistentes de lotes de terras destinados à regularização de posse e propriedade, destinados à famílias de baixa renda.

Conforme previsto na Lei nº 9.866/2005, foi Incluída Meta na Lei Municipal nº 8.659, de 19 de dezembro de 2001 Plano Plurianual PPA, e no Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal nº 9.559, de 5 de julho de 2004 Lei de Diretrizes Orçamentárias LDO, com abertura de Crédito Adicional Especial, junto aos Encargos do Município, autorizou a operação de crédito com a Caixa Econômica Federal e a transferência de títulos CVS à Companhia de Habitação de Londrina Cohab-Ld, para que pudéssemos instituir o Programa de Reciclagem de Ativos do Sistema Financeiro da Habitação SFH e de regularização fundiária de assentamentos urbanos.

Para dar prosseguimento ao programa criado pela referida lei, e também visando priorizar as ações do Executivo, pretendemos iniciar pela solução do gravíssimo problema que verificamos nos assentamentos de nossa cidade.

Londrina possui inúmeros núcleos de assentamentos urbanos, ocupados de forma irregular, onde residem famílias de baixa renda, sem condições de adquirir pela via natural lotes urbanos e urbanizados, com os equipamentos públicos necessários e obrigatórios pela legislação ambiental e também pela lei de uso e ocupação de solo.

Contudo, são famílias que detém a posse irregular há muitos anos, e nesses locais construíram suas residências, transformando tais assentamentos em núcleos habitacionais que não podem ficar à margem do desenvolvimento urbano, por não possuírem a documentação fundamental que garanta o seu domínio ou mesmo a implantação dos equipamentos públicos que atendam os serviços públicos essenciais de água, esgoto, energia elétrica, comunicação e transporte.

De outro lado, por não constituírem lotes legais, sem o título que garanta a propriedade, pois via de regra estão implantados em áreas de domínio público, também ficam à margem da legislação tributária, de posturas, obras e demais regulamentos da cidade.

Tal situação contribui para que nesses assentamentos os conflitos sejam intensos, e a desorganização da ocupação possibilita que o meio ambiente seja degradado continuamente, colocando em risco a segurança e a saúde, não somente dos que ali residem, mas de todos os munícipes em geral.

Fruto dos conflitos de posse, a população que reside nesses locais não investe nas habitações que, via de regra, são rudimentares, precárias e atentam contra a segurança e a saúde pública.

Com a regularização dos lotes e a emissão dos títulos de propriedade, haverá um natural incentivo para que os moradores edifiquem regularmente, dentro dos padrões necessários à garantia de moradia digna, com segurança, higiene, inclusive descaracterizando a aparência sempre depreciativa desses locais, com integração ao contexto da cidade e, conseqüentemente, evitando o processo de depreciação dos demais imóveis em torno desses assentamentos. 

Como o Programa visa atender famílias de baixa renda e considerando que o Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis é condição inarredável para que os oficiais do registro façam qualquer transcrição ou anotação acerca da propriedade, a isenção se impõe, pois a sua exigência em muitos casos inviabilizará a regularização dos lotes para essas famílias que não terão condições de pagá-lo.

Convém salientar que a renúncia pretendida não trará impactos severos à arrecadação do Município, pois estamos nos referindo a imóveis de baixo valor de mercado.

De qualquer maneira, por se tratar de renúncia, face às exigências contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, a contrapartida para fazer frente à receita que se pretende dispensar será compensada pelo lançamento individualizado do Imposto Predial e Territorial Urbano desses mesmos lotes, através do aumento da base cadastral do Município e também pelo lançamento de taxas de serviços urbanos atualmente não cobradas, mas que são relativas aos serviços prestados e colocados à disposição, indistintamente. 

Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis, de forma que possamos viabilizar a regularização de inúmeros lotes localizados em assentamentos irregulares no Município de Londrina, visando garantir melhor qualidade de vida aos nossos munícipes mais carentes.

Londrina, 5 de outubro de 2006.

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

PROJETO DE LEI Nº. ............

OFÍCIO N° 642/2006-GAB., DE 5 DE OUTUBRO DE 2006

SÚMULA:- Isenta de pagamento de ITBI os imóveis objeto do Programa de Regularização Fundiária estabelecido pela Lei nº 9.866/2005.





Londrina, 5 de outubro de 2006.

       
                                                 Nedson Luiz Micheleti





PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº................

SÚMULA:- Isenta de pagamento de ITBI os imóveis objeto do Programa de Regularização Fundiária estabelecido pela Lei nº 9.866/2005.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder isenção do Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis – ITBI, aos imóveis objeto do Programa de Regularização Fundiária, estabelecido pela Lei nº 9.866/2005.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

